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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
26/08/2019

PARECER

 

Mensagem nº 8.419/2019

 

Proposição n.º 70/2019

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.419, de 19 de agosto de
2019, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que: “ALTERA DISPOSIÇÕES DA LEI N° 16.710,
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

           

O presente Projeto de Lei tem como objetivo propiciar, por meio da alteração da Lei n°
16.710, de 21 de dezembro de 2018, uma adequação da estrutura organizacional da
Secretaria de Saúde (Sesa), com o intuito de reformular a gestão e assim melhorar os
serviços de saúde prestados pelo Estado, além de buscar uma integração mais efetiva com
os serviços de atenção primária prestados pela rede municipal, fortalecendo o Sistema de
Saúde do Ceará.

 

Os pontos que balizaram a propositura estão pautados na humanização do atendimento,
na valorização das pessoas, na transparência, no conhecimento e na inovação. Para tanto,
o desenho de estratégias que permitam agilidade, padronização de processos, otimização
e compartilhamento de recursos, requalificação de equipamentos públicos de saúde e o
uso de novas tecnologias em saúde, demonstraram a necessidade de uma estrutura
organizacional que perpasse pelo fortalecimento das áreas que atuam na formulação das

9 de 62



a.  

b.  

c.  

políticas de saúde, vigilância, regulação em saúde e da execução da atenção à saúde com
atuação mais integrada e regionalizada da rede em todo o Estado.

 

Nesta perspectiva, a propositura traz a redenominação dos Secretários Executivos das
áreas programáticas da Secretaria de Saúde – Sesa, de modo a evidenciar a sua
identificação com os processos das áreas que irão dirigir, na forma a seguir:

 

O Secretário de Políticas de Saúde conduzirá, dentre outras ações, as políticas em saúde mental,
de assistência farmacêutica, de gestão do cuidado, de promoção à saúde e ainda articulação com
outros órgãos/entidades do Poder Executivo e dos Municípios que executam políticas
suplementares ou complementares na área da saúde;
O Secretário Executivo de Vigilância e Regulação em Saúde conduzirá as ações voltadas à
regulação e ao controle do sistema de saúde, às vigilâncias epidemiológica, sanitária, ambiental e
à saúde do trabalhador; e
O Secretário Executivo de Atenção à Saúde e Desenvolvimento Regional conduzirá a aplicação e a
integração das políticas de saúde, sob institucionalização de cinco regionais de saúde que
articularão em cada região a implementação, a avaliação e o controle das políticas formuladas a
serem executadas nas unidades ambulatórias e hospitais de referência.

 

Considerando, ainda, que os processos da área meio da Secretaria da Saúde são de
grande complexidade e essenciais para viabilizar a prestação dos serviços, tal como as
aquisições de material médico-hospitalar e medicamentos, dentre outros, a proposição
traz a criação de um Secretário Executivo Administrativo-Financeiro que atuará
integrado com o Secretário Executivo de Planejamento e Gestão Interna.

 

Além disto, tendo em vista os desafios postos na reformulação e na condução da estratégia
para a Secretaria da Saúde, a proposta inclui a criação de 91 cargos de provimento em
comissão e a extinção de 30 cargos de símbolos diferentes dos criados.

 

Por fim, a presente proposição altera, ainda, o “caput” do art. 69, da Lei n° 16.530, de 2
de abril de 2018, que dispõe sobre a nomeação do Superintendente, do Diretor de
Planejamento e Gestão e do Diretor Técnico de Saúde, os quais são escolhidos entre
brasileiros de reputação ilibada, com formação universitária e com reconhecidos
conhecimentos jurídicos, ou contábeis, ou econômicos e financeiros, ou de administração
pública, ou técnicos, estes últimos em áreas de gestão da saúde.

 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa
colaboração no encaminhamento, tendo em vista a importância da matéria.

 

É o relatório. Passo a opinar.
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Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Dessa maneira, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência
privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus
respectivos órgãos.
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Ademais, insta salientar que a partir do advento da Emenda Constitucional n° 20/98, positivou-se a
mudança de paradigma que pugnou por substituir a administração burocrática pela gerencial, orientada
pelo princípio da eficiência, economicidade, o que se pretende por intermédio da presente proposição.

 

Cumpre salientar, ainda que, a Administração Pública é regida pelos princípios da impessoalidade,
moralidade, publicidade, eficiência e participação no âmbito de suas atividades, de modo que é salutar a
medida em comento para munir o Erário de   mais recursos de modo a garantir com efetividade as
políticas públicas obrigatórias por mandamento da Constituição Federal de 1988.

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.419/2019, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 26 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
agosto de 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
28/08/2019

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 70/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.419, do Poder Executivo)

 

“ALTERA DISPOSIÇÕES DA LEI N°
16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

PARECER

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.419, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 70/2019,
qual altera disposições da Lei n° 16.710, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "O presente Projeto de Lei tem como
objetivo propiciar, por meio da alteração da Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, uma
adequação da estrutura organizacional da Secretaria de Saúde (SeSa), com o intuito de reformular
a gestão e assim melhorar os serviços de saúde prestados pelo Estado, além de buscar uma
integração mais efetiva com os serviços de atenção primária prestados pela rede municipal,
fortalecendo o Sistema de Saúde do Ceará.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
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Legislativa, às fls. 10-13, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem tem como objetivo propiciar, por meio da alteração da Lei nº 16.710, adequações de
cunho organizacional, com o intuito de reformular a gestão de saúde das regiões de saúde, melhorando a
prestação de serviço por parte destes e envolvendo desde redenominação de secretários até a reordenação
administrativa.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência concorrente dos Estados, Distrito Federal e União, uma vez que trata de matéria relativa a
proteção da saúde, conforme o previsto no art. 24, XII, da   Constituição Federal de 1988. Ademais, a
norma tem tão somente caráter complementar, uma vez que tão somente suplementa norma federal já
posta, acompanhando o disposto nos parágrafos do artigo supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida
com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência do
ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma.

Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre organização
administrativa do Estado, recaindo sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c”, da Constituição Estadual,
sendo, portanto de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado, não havendo mais a tratar.

Assim, diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 70/2019,
oriunda da Mensagem nº 8.419, do Poder Executivo, apresentamos  à regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

21 de 62



DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÕES DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE, TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E

SERVIÇO PÚBLICO E DE ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JulioCesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: SIM. EMENDAS Nºs 01 e 02

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADA DRA SILVANA OLIVEIRA DE SOUSA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
05/09/2019

COMISSÕES DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE, TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E

SERVIÇO PÚBLICO E DE ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 70/2019 e as EMENDAS nº 01 e 02

(oriunda da Mensagem nº 8.419, do Poder Executivo)

 

ALTERA DISPOSIÇÕES DA LEI N° 16.710,
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.419, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 70/2019,
qual altera disposições da Lei n° 16.710, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras providências e das 

.Emendas nº 01 e 02

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "O presente Projeto de Lei tem como
objetivo propiciar, por meio da alteração da Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, uma
adequação da estrutura organizacional da Secretaria de Saúde (SeSa), com o intuito de reformular
a gestão e assim melhorar os serviços de saúde prestados pelo Estado, além de buscar uma
integração mais efetiva com os serviços de atenção primária prestados pela rede municipal,
fortalecendo o Sistema de Saúde do Ceará.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 10/13, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 28 de agosto
de 2019, aprovou o Projeto de Lei em comento, na sua forma original, seguindo o voto deste parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer
favorável à sua tramitação (fls. 10/13).

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, passo a emitir parecer acerca do mérito da matéria ora
examinada.

Referida Mensagem tem como objetivo propiciar, por meio da alteração da Lei nº 16.710, adequações de
cunho organizacional, com o intuito de reformular a gestão de saúde das regiões de saúde, melhorando a
prestação de serviço por parte destes e envolvendo desde redenominação de secretários até a reordenação
administrativa.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência concorrente dos Estados, Distrito Federal e União, uma vez que trata de matéria relativa a
proteção da saúde, conforme o previsto no art. 24, XII, da   Constituição Federal de 1988. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Verifica-se que a matéria é benéfica para a administração pública. Bem como, do ponto de vista
orçamentário, se encontra dentro dos parâmetros estabelecidos pelas diretrizes financeiras do Estado, não
se vislumbrando qualquer óbice. Ressalte-se ainda que a mesma se adéqua a Lei Orçamentária Anual e à
Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Em relação as emendas nºs 01 e 02, as mesmas não estão de acordo com o que rege a administração
pública e o planejamento construído para as mudanças futuras da saúde do nosso Estado.

Diante do exposto, convencido da importância da Mensagem n° 70/2019, oriunda da Mensagem nº 8.419,
do Poder Executivo, apresentamos  bem como apresentamos o PARECER FAVORÁVEL, PARECER

 para a regular tramitação da presente Proposição.CONTRÁRIO às EMENDAS nºs 01 e 02,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CTASP, CSSS E COFT . DEP WALTER CAVALCANTE

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  05/09/2019 14:45:06  Data da assinatura:  05/09/2019 14:55:18

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
05/09/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE SEGURIDA SOCIAL

E SAÚDE; E DE ORÇAMENTO FINANÇA E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emendas: SIM, Emendas, 3,4,5 e 6.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL ÁS EMENDAS NS° 03,04,05 E 06, DA MENSAGEM N° 70/2019.

  Autor:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Data da criação:  05/09/2019 17:43:44  Data da assinatura:  05/09/2019 17:43:52

GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
05/09/2019

Destarte, somos pelo  à    daPARECER FAVORÁVEL EMENDA MODIFICATIVA Nº 03/2019
Mensagem n° 70/2019, oriundo da mensagem n° 8.419 - altera disposições da lei n° 16.710, de 21 de
dezembro de 2018, contudo, com modificação do Art. 6°

Art. 6° Fica autorizada a transferência, para a Secretaria de Proteção Social,
Justiça, Cidadania, Mulheres, Direitos Humanos e Política sobre  Drogas - SPS,
dos arquivos físicos e digitais, dos projetos e serviços em execução, contratos com
as comunidades terapêuticas vigentes, bem como, convênios, termos de
colaboração, que estejam em vigência  da extinta Secretaria,e/ou encerrados
Especial de Políticas sobre Drogas - SPD, que por determinação da Lei nº 16.710,
de 21 de dezembro de 2018, art. 81, inciso III, passaram para a Secretaria da
Saúde do Estado.

Nova Redação:

Art. 6° Fica autorizada a transferência, para a Secretaria de Proteção Social,
Justiça, Cidadania, Mulheres, Direitos Humanos e Política sobre  Drogas - SPS,
dos arquivos físicos e digitais, dos projetos e serviços em execução, contratos com
as comunidades terapêuticas vigentes, bem como, convênios, termos de
colaboração, que estejam em vigência  da extinta Secretaria Especial de Políticas,
sobre Drogas - SPD, que por determinação da Lei nº 16.710, de 21 de dezembro
de 2018, art 81, inciso III, passaram para a Secretaria da Saúde do Estado.

 

Destarte, somos pelo  às PARECER FAVORÁVEL EMENDAS MODIFICATIVAS Nº 04/2019 E
 da Mensagem n° 70/2019, oriundo da mensagem n° 8.419 - altera disposições da lei n° 16.710,05/2019

de 21 de dezembro de 2018.

 

Destarte, somos pelo  à  daPARECER FAVORÁVEL EMENDA SUPRESSIVA/ADITIVA Nº 06/2019
Mensagem n° 70/2019, oriundo da mensagem n° 8.419 - altera disposições da lei n° 16.710, de 21 de
dezembro de 2018.
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DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DAS COMISSÕES (CTASP, CSSS E COFT)

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  06/09/2019 09:30:44  Data da assinatura:  06/09/2019 09:39:25

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/09/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

39ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data: 04/09/2019

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE SEGURIDADE
SOCIAL E SAÚDE E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DOS RELATORES AO PROJETO E AS
EMENDAS.

                                      

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDAS NA CCJR

  Autor:  99732 - DEP. WALTER CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99732 - DEP. WALTER CAVALCANTE

  Data da criação:  06/09/2019 10:00:57  Data da assinatura:  06/09/2019 10:01:41

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
06/09/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas Modificativas NºS. 03; 04 E 05/2019 ; Emenda Supressiva/Aditiva nº 06/2019

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEP. WALTER CAVALCANTE

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EMENDAS

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  06/09/2019 11:29:06  Data da assinatura:  06/09/2019 11:29:34

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
06/09/2019

PARECER SOBRE EMENDAS FEITAS À MENSAGEM 70/19

 

I- RELATÓRIO:

Trata-se de Parecer sobre as Emendas nº 03,04,05 e 06/19 de feitas à Mensagem nº 70/2019, todas de
autoria do Deputado JulioCésar Filho.

II- ANÁLISE

A , de autoria do Deputado JúlioCesar Filho, acrescenta o art. 6º àEmenda /Modificativa nº 03/19
Mensagem 70/19. Seu objetivo é autorizar a transferência do programa de Políticas sobre Drogas
Secretaria de Proteção Social, Justiça, Mulheres, Direitos Humanos que antes estava a cargo da Secretaria
de Saúde.

A , altera a redação do §2º do art. 23, com o fito de adequar a presenteEmenda Modificativa nº 04/19
mensagem ao decreto nº 9.662 de 1º de janeiro de 2019.

Já a  altera a redação do inciso I do art. 6º da Lei Estadual nºEmenda Modificativa nº 05/19,
16.710/2018 onde acrescenta o termo Política sobre Drogas ao nome da então Secretaria de Proteção
Social, Justiça, Mulheres, Direitos Humanos.

Por fim, a , exclui do texto da Mensagem 70/19 o art. 24 e,Emenda Supressiva/Modificativa nº 06/19
em tempo, acrescente o §12º ao art. 21, onde vincula o Conselho Interinstitucional de Política sobre
Drogas à Secretaria de Proteção Social, Justiça, Mulheres, Direitos Humanos e Políticas sobre Drogas.

Todas as emendas acima explicadas possuem grande importância para o povo cearense, uma vez que visa
dar maior efetividade aos serviços de saúde no Estado do Ceará.

As presentes emendas encontram-se em total sintonia com as Constituições Federal, Estadual e
Regimento Interno dessa Casa Legislativa.

III- DO VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto FAVORÁVEL AS EMENDAS 03, 04,05 E 06/19.
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/09/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

44ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 04/09/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. WALTER CAVALCANTE

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  09/09/2019 07:58:47  Data da assinatura:  09/09/2019 08:38:05

PLENÁRIO

DESPACHO
09/09/2019

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 80ª (OCTOGESÍMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 05/09/2019.

FORAM REJEITADAS EM PLENÁRIO AS EMENDAS N° 3, 4, 5, E 6.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 81ª (OCTOGESÍMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 05/09/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 82ª (OCTOGESÍMA
SEGUNDA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 05/09/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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